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			«O dia nasce, elas acendem o lume» 
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			Introdução 


			 


			«A casa é onde o coração está», diz um conhecido provérbio inglês. A casa: um refúgio dos ritmos do emprego, da azáfama diária, um abrigo que permite delimitar as fronteiras securizantes do «isolamento social». Não faltaram, nos tempos de quarentena que se viveram no início de 2020 à conta da pandemia, interpretações românticas do espaço doméstico. Estar em casa seria como um retorno a si mesmo, a oportunidade de mergulhar na subjetividade, na recriação dos tempos livres e na reinvenção da personalidade. Mas, se é certo que as casas nos permitem firmar as distâncias físicas em relação ao mundo exterior, que dizer do confinamento em casas onde o espaço escasseia, da situação das famílias subitamente sobrecarregadas com os cuidados a pessoas com deficiência ou idosos que deixaram de ter apoios externos, do ajuste necessário para responder às exigências do teletrabalho enquanto «se deita um olho» ao trabalho de casa das crianças? A casa não é, assim, apenas um local de recriação, descanso ou de recuperação emocional. Dizia-o já Mariarosa Dalla Costa, a ativista italiana que, no início da década de 1970, fundou o Coletivo Feminista Internacional: a esfera doméstica é também um espaço de trabalho e de compulsão. Ou seja, uma verdadeira «fábrica social» onde, às mulheres, sobretudo a elas, são prescritas diversas tarefas essenciais sem lugar a remuneração. Uma «fábrica», afinal, onde se produzem, intensificam e raramente se desfazem as assimetrias das relações de classe, de género ou raciais. 


			 


			A economia nunca parou 


			 


			«A economia não está “parada”. Toda a gente está a trabalhar diligentemente em casa, a cozinhar refeições, a fazer limpezas, a tratar dos seus entes queridos… Só não tem valor para os economistas porque costuma ser trabalho feminino não pago. Um bom dia no trabalho a todos.» Publicada numa rede social em abril de 2020 (quando, devido à pandemia que se disseminou pelo planeta, uma parte importante das empresas e dos serviços públicos se encontrava fechada), esta frase teve milhares de partilhas. Vera Rubin, a sua autora, deixava assim a descoberto uma das ficções mais enraizadas da nossa sociedade: a que separa a economia considerada produtiva, que associamos à esfera pública, das tarefas relacionadas com os cuidados, historicamente silenciados e remetidos para o espaço doméstico e para o universo feminino, mas essenciais à manutenção da vida — e, portanto, da própria «economia». 


			Ao mesmo tempo, quem lesse a frase poderia ser levado a pensar que, nos períodos de confinamento que muitos países decretaram em 2020 para combater o vírus, «toda a gente» pôde abandonar os seus empregos para se dedicar a essas tarefas que sustentam o nosso quotidiano: preparar refeições, tratar da roupa e das limpezas, cuidar de quem precisa de nós e nos está próximo. Na realidade, sabemos bem que não foi assim. Se o trabalho doméstico e dos cuidados informais não tiveram descanso, o mesmo aconteceu com o emprego de todas essas pessoas que desempenham as tarefas das quais a nossa vida depende. Profissionais de saúde, auxiliares de ação direta nos lares, trabalhadores dos armazéns e das caixas de supermercado, trabalhadoras da limpeza nos hospitais e nos transportes públicos, educadores e entregadores de comida, entre tantos outros, nunca deixaram de se encarregar desses ofícios que, de repente, parecem ter merecido o reconhecimento público de «profissões essenciais», confrontados que fomos com a escolha entre o que verdadeiramente conta para que a nossa vida continue. De facto, parece que fomos tragicamente relembrados pela pandemia da relevância não apenas de cuidarmos de nós como ato individual (através do autoisolamento, do distanciamento social, do uso de máscaras), mas também da importância de todas essas infraestruturas de cuidados, desde a saúde ao apoio social, de cuja robustez dependemos, particularmente em momentos de aflição. 


			Um dos impulsos que nos levou a escrever este livro foi o da exploração das raízes da desvalorização histórica dos cuidados informais e do chamado trabalho não remunerado de reprodução social, isto é, aquele que é levado a cabo na esfera doméstica, que regenera as nossas energias vitais e sem o qual também a esfera da produção de mercadorias deixa de poder funcionar. Mas a nossa motivação foi ainda a de olharmos com mais atenção para todo o trabalho profissional no setor dos cuidados — um trabalho que se encontra, hoje, em grande medida, precarizado, mal pago, com profissionais esgotados, pouco valorizados socialmente, dependentes de cadeias globais que reproduzem múltiplas desigualdades, como acontece com o trabalho doméstico assalariado ou com as redes logísticas de abastecimento. E foi, também, a de tentar perceber um pouco melhor o modo como se organizam os cuidados formais de que dispomos, de compreender as escolhas políticas que determinaram a ausência de uma rede pública em áreas essenciais, os efeitos do desinvestimento em determinado tipo de respostas, a predominância de modelos institucionais que comportam formas de segregação e de sofrimento que deveríamos ser capazes de superar. 


			 


			A centralidade dos cuidados 


			 


			O setor dos cuidados tem hoje um peso estatístico inquestionável. Corresponde a cerca de 12% do emprego global, envolvendo algo como 381 milhões de trabalhadores à escala mundial, sendo que duas em cada três pessoas que trabalham na área da educação, da saúde, do apoio social ou do trabalho doméstico assalariado são mulheres. Se somarmos aos cuidados formais todo o volume de trabalho informal não pago que se estima existir, então encontramos o equivalente a 2 mil milhões de trabalhadores com uma jornada de trabalho semanal de 40 horas sem qualquer remuneração. Só na Europa, calcula-se que o número total de pessoas que prestam algum tipo de cuidado informal ascende aos 125 milhões. 


			Em Portugal, as estimativas sobre os cuidados informais apontam para um número que oscila entre 800 mil e 1 milhão de pessoas que prestam algum tipo de cuidado não remunerado. Mas a realidade que vivemos aponta também para uma crise dos cuidados que resulta da combinação de vários fatores de mudança relativamente ao modelo de reprodução que tínhamos antes: a entrada das mulheres no mercado de trabalho (em Portugal, a taxa de trabalho assalariado entre as mulheres a tempo inteiro é de quase 90%, uma das mais elevadas da Europa e do mundo), o envelhecimento da população, o aumento das doenças crónicas, uma maior dependência das crianças nos contextos urbanos (resultado também do modo como organizamos as cidades) e estruturas familiares mais estreitas e menos capazes de responder através do trabalho familiar não remunerado a este acréscimo de necessidades de apoio. 


			O desafio que temos pela frente é imenso. Por um lado, o tipo de organização dos cuidados que herdámos do passado já não funciona do mesmo modo, nem queremos que se perpetuem, no futuro, as suas divisões e hierarquias de género e de classe. Por outro, a mercantilização neoliberal do cuidado, que tenta aproveitar estas lacunas para criar nichos de mercado, nomeadamente através da chamada «economia grisalha» ou da «indústria do bem-estar», não constitui uma saída democrática para esta crise dos cuidados, porque não permite um acesso universal às infraestruturas de cuidados de que todos precisamos. Assim, este é o tempo para um debate e para fazer escolhas de fundo sobre os paradigmas de organização de cuidados que queremos construir, sobre o papel e a centralidade que queremos conferir, neste contexto, a um serviço público de cuidados, sobre o modo como queremos reconhecer o trabalho de quem se entrega ao cuidado informal, sobre o emprego com direitos que queremos criar nesta área, sobre os modelos de respostas institucionais que queremos desenvolver no futuro. 


			Este livro pretende dar um contributo para este debate, que, aliás, irrompeu com pujança no espaço público, nos últimos anos, pela iniciativa de vários movimentos: dos cuidadores e cuidadoras informais que reivindicaram um Estatuto que os reconhecesse; das associações de pensionistas e reformados que vêm chamando a atenção para a necessidade de repensar as respostas institucionais; dos movimentos de pessoas com deficiência que reivindicam o direito à vida independente; pela mão das greves feministas que fizeram do 8 de março um dia não de flores, mas de evidenciação das profundas desigualdades no trabalho assalariado, no trabalho doméstico e na prestação de cuidados. 


			Quando falamos de cuidados neste livro, referimo-nos a uma noção ampla que inclui um leque alargado de realidades. Abarca as atividades físicas de cuidado com os outros, mas também o cuidado emocional, a nossa capacidade de envolvimento e de relação com os outros. Inclui o que acontece no universo familiar, mas também na comunidade e no espaço público. Diz respeito às infraestruturas e aos profissionais da educação, da saúde, do apoio social, mas também a todas as atividades relacionadas com o reconhecimento das nossas vulnerabilidades e interdependências e com o florescimento da vida em geral. Para o nosso trabalho de escrita, tomámos como ponto de partida os testemunhos de cuidadores informais e profissionais, as suas preocupações e envolvimentos afetivos, as suas formas de generosidade e a ambivalência dos seus sentimentos, os conflitos que atravessam as suas emoções, as suas ansiedades, as dificuldades das suas escolhas, a denúncia da sua sobrecarga, as suas histórias de dominação. E partimos também das lutas dos movimentos sociais, dos debates na arena política, dos desafios e dilemas colocados pelas mobilizações em torno deste tema. Sem o conhecimento das experiências vividas e sem o trabalho profissional ou ativista de todas as pessoas, sem o acesso ao seu discurso e aos materiais reivindicativos que nos foram sendo transmitidos ou com os quais nos cruzámos, sem a existência de movimentos que chamaram a atenção e obrigaram ao debate público destas realidades, este livro não existiria. 


			 


			Como ler este livro 


			 


			Este livro pode ser lido de muitas maneiras — e cada leitor inventará a ordem pela qual quer percorrê-lo, em função dos seus interesses pessoais e dos seus desejos. 


			No primeiro capítulo, registamos os enredos das «heroínas» e dos «heróis» desconhecidos dos cuidados formais e as tramas do emprego precário deste setor. Das empregadas domésticas aos enfermeiros ou técnicos de diagnóstico e terapêutica, das assistentes operacionais dos hospitais às amas da creche familiar, das trabalhadoras da limpeza às auxiliares de ação direta nos lares, falamos das histórias e das lutas de uma heterogénea «classe dos cuidados» cuja centralidade social contrasta com a desvalorização a que continua sujeita. 


			A caracterização dos cuidados e dos cuidadores e cuidadoras informais é feita no segundo capítulo. Com testemunhos diretos sobre a experiência vivida, falamos da densidade dos dias que se contam até ao fim do tempo em que se esteve «ao serviço» de outros («foram 1825!», dizia-nos Joaquim Ribeiro), do que se deixa para trás, daquilo que, por observação ou experiência, se aprende para melhor cuidar quem é próximo, da precariedade física e emocional, da pobreza de vários tipos de infraestruturas e de respostas, do sentimento de abandono, de invisibilidade e de negligência. Falamos da injustiça, mas também da satisfação pelos pequenos e grandes passos dados na luta dos cuidadores informais. Entre eles, damos conta de uma experiência que juntou as autoras e o autor deste livro: a criação de um movimento dos cuidadores e cuidadoras informais, a alegria de uma descoberta comum, as conquistas improváveis de um processo de subjetivação política que tem vindo a transformar o modo como se encara o cuidado informal no nosso país. 


			Se quiser começar por uma breve incursão histórica sobre a desvalorização e desconsideração económica e pessoal deste trabalho, vá direto ao terceiro capítulo. Nele, evocam-se as experiências e as propostas teóricas de alguns coletivos de mulheres que se organizaram para expor a ocultação social e o potencial político de quem protagoniza o trabalho doméstico e do cuidado. Dos coletivos feministas que, na década de 1970, imortalizaram slogans e imaginários da luta pelos direitos das mulheres às reivindicações das greves feministas de hoje, procuramos desvelar o peso simbólico, a importância económica e a dimensão estatística deste trabalho invisível. 


			Se o seu interesse é, sobretudo, a política dos cuidados em Portugal, encontrará este tema na segunda parte do livro. Procuramos caracterizar essa política a partir de alguns dos seus traços predominantes. A hegemonia de um modelo familialista, no qual os cuidados são concebidos tendencialmente como uma obrigação familiar, mais do que como um direito dos cidadãos, e assegurados pelo trabalho não remunerado assente nas relações de solidariedade familiar ou de vizinhança. O protagonismo e quase-monopólio do chamado «terceiro setor» na definição das políticas e na prestação de cuidados, por via das Instituições Particulares de Solidariedade Social, para as quais o Estado externaliza as respostas sociais na área da infância, das pessoas idosas, da deficiência e da família e comunidade. Uma sobrecarga desproporcional das mulheres, que transforma a conciliação entre a prestação de cuidados informais e a manutenção do emprego numa missão virtualmente impossível e que acaba por resultar, muitas vezes, no abandono do trabalho assalariado, com a consequente exposição à pobreza. A existência de um mercado clandestino de cuidados (de que os lares ilegais são exemplo) que resulta dos efeitos combinados da escassa oferta pública, dos parcos mecanismos de apoio direto às famílias e de serviços mercantis inacessíveis para a maioria das pessoas. A pouca integração dos cuidados formais na comunidade, a formatação das respostas pelo paradigma da institucionalização, com equipamentos segregados do ponto de vista geracional e por tipos de dependência, e a prevalência de uma noção de cuidado muito marcada pelo modelo biomédico. 


			Nos capítulos seguintes, essas características do regime de cuidados em Portugal são analisadas com mais pormenor, quer através de uma identificação das várias medidas de política disponíveis, quer comparando, por exemplo, as transferências diretas às famílias com o valor transferido para as IPSS. Problematizam-se, também, as respostas destinadas aos idosos, como as estruturas residenciais, o apoio domiciliário ou soluções mais recentes, como as «repúblicas»; e analisam-se os avanços e os impasses de políticas de desinstitucionalização que começam a fazer caminho no nosso país, como as que passam pela promoção da «Vida Independente», impulsionadas pelo movimento das pessoas com deficiência. Em dois capítulos, procuramos confrontar as respostas existentes em Portugal com outras experiências internacionais, como o «orçamento pessoal» para a pessoa cuidada, criado na Holanda, ou as «licenças para o cuidado» que alguns países, como o Reino Unido, desenvolveram. Por fim, buscam-se em experiências atuais e passadas, do nosso país e de outros, os indícios potenciais de uma «ecologia dos cuidados», que supere a divisão entre os domínios da «saúde» e do «social» e integre a abordagem da interdependência no quadro mais vasto dos direitos humanos, do direito à cidade, da promoção da autonomia e da construção de bens comuns sem a mediação do mercado. 


			 


			Um manifesto para o futuro 


			 


			No final do livro — por onde o leitor ou a leitora pode começar — apresentamos, para debate e em jeito de síntese, um manifesto para uma nova política do cuidado. Parte de uma análise do presente, das políticas públicas que existem, mas procura sustentar-se noutros imaginários de cuidados capazes de inspirar alternativas. 


			A pandemia que vivemos expôs as contradições do modelo de organização social e económica que temos. A centralidade dos cuidados para a reprodução da vida talvez esteja hoje mais visível que nunca. Reconhecendo que é preciso responder ao que muda, e não descartando a ambivalência que atravessa os cuidados informais na nossa sociedade, defendemos que é preciso uma política do cuidado e da interdependência que coloque a vida no centro das preocupações. Propomos que essa política passe por cinco grandes prioridades. 


			A primeira é reconhecer o trabalho não remunerado dos cuidados e reclamar mais tempo para cuidar da vida. Para isso, precisamos, desde logo, de conhecer melhor a realidade e de estabilizar uma noção ampla de trabalho que inclua aquele que é realizado de forma não remunerada na esfera doméstica e na comunidade. Mas precisamos, também, de reduzir o horário de trabalho formal, de alargar e repensar as licenças, de redistribuir as tarefas domésticas e os cuidados não pagos e de reconhecer legalmente os cuidados informais. 


			A segunda prioridade é fazer do cuidado um direito universal. Para isso, propomos que se codifique legalmente os cuidados como um direito a ser realizado pelo Estado, e não apenas como uma dimensão de solidariedade a ser concretizada pela sociedade civil. Precisamos de integrar os cuidados à infância no sistema público de ensino, de ampliar e transformar a Rede Nacional de Cuidados Continuados e de reconsiderar toda a relação entre o Estado e o setor privado neste domínio. 


			A terceira prioridade apresentada é respeitar, proteger e remunerar dignamente os profissionais dos cuidados. Tal desígnio implica combater a discriminação e a desigualdade neste setor, seja a desigualdade de género, seja a que permanece entre as condições laborais e salariais no setor público e nas IPSS. Mas exige, também, mudar o enquadramento legal do serviço doméstico, combater a precariedade e promover o insourcing, defender mecanismos mais robustos de democracia laboral, de representação coletiva na área dos cuidados e de qualificação profissional destes trabalhadores. Implica, ainda, regular novas figuras de cuidadores profissionais que se têm afirmado. 


			A quarta prioridade passa por reinventar as respostas sociais, promovendo a autonomia e a continuidade de cuidados. Para isso, defendemos que deve retirar-se a noção de dependência da esfera da patologia, reforçar alternativas à institucionalização, colocar a tecnologia ao serviço da autonomia e da diminuição da penosidade do trabalho, criar espaços intergeracionais e multifuncionais de cuidados que combatam a segregação, libertar a «Vida Independente» da captura pelas instituições, bem como apostar em figuras e agentes públicos que articulem e garantam a continuidade de cuidados. 


			Por último, propomos uma «ecologia dos cuidados» que rompa fronteiras e dualismos (entre o domínio social e o da saúde, a escala local e global, a esfera da intimidade e a da comunidade…), que seja capaz de fazer do espaço público a nossa morada comum e de o transformar numa infraestrutura de cuidados, que aposte em educar crianças feministas e em tomar a defesa do cuidado como plataforma de mobilização cívica. 


			 


			A quem agradecemos 


			 


			Este é um livro em movimento. Debruça-se sobre a história e é feito de testemunhos, identifica desafios e dilemas e procura projetar uma política de cuidados para o futuro. Ambiciona, num certo sentido, constituir-se como um exercício de sociologia pública. 


			Nenhuma das reflexões que aqui se apresentam teria sido possível sem aprendizagem coletiva, sem a experiência social e cognitiva da luta, sem inúmeras conversas e leituras. Embora todas as limitações deste livro sejam da nossa inteira responsabilidade, temos uma dívida carinhosa para com todas as pessoas que trilharam este caminho muito antes de nós e que nos deixaram alimento para pensar uma sociedade dos cuidados por vir. Temos uma dívida para com todos quantos cuidam da vida e do mundo todos os dias — quem o limpa, quem trabalha nos cuidados formais, quem presta cuidados gratuitos a familiares, a amigos e a vizinhos… Temos uma dívida, também, para com muitas companheiras e companheiros de tantos combates. A todos eles deixamos o nosso agradecimento e este livro para alimentar o debate. 


			Queremos registar a nossa gratidão para com todas as pessoas que nos deram os seus testemunhos, que aparecem ao longo do livro: o avô Joaquim, a Ana Catarina Correia, a Ana Paula, a Adelaide Teixeira, o António Carvalho, a Beatriz Ribeiro, a Céu Barros, a Isabel, a Graça Fonseca, a Helena Lagartinho, o Joaquim Ribeiro, a Noémia Barros, a Rosa Cunha, bem como aqueles e aquelas que estiveram na origem da petição pelo Estatuto do Cuidador Informal e que tomaram a palavra neste processo, nomeadamente a Anabela Lima, a Liliana Gonçalves, a Maria Anjos Catapirra, a Ivone Silva e a Nélida Aguiar. Não poderíamos deixar de mencionar a importância que tiveram, para nós, as conversas prévias e os comentários de Alexandra Lopes, Ana Catarina Correia, António Rodrigues, Francisco Louçã, João Arriscado Nunes, Jorge Falcato, Manuel Lopes, Paulo Pedroso, Tênia Leão e Teresa Salselas. Agradecemos também a todas as pessoas que nos acompanharam de perto no processo de escrita, que nos encorajaram, que o tornaram melhor pela sua colaboração e amizade: Ana Fontainhas, André Pipa, Francisco Soeiro, Joana Cruz, Manuela Moniz, Margarida David Cardoso, Maria José Araújo, Maria Manuel Rola, Oliver C. Araújo, Regina Guimarães e Sara Barros Leitão, entre tantos e tantas outras. Um agradecimento especial é devido à Eurídice Gomes, da editora Objectiva, que nos acolheu com entusiasmo generoso e cuidou dos autores deste livro com a dose certa de estímulo e paciência. 


			Por fim: um aceno aos lugares onde fomos buscar alento, das cozinhas às bibliotecas físicas e às humanas, essas famílias que herdamos ou que escolhemos, a quem deixamos um demorado abraço. 
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PARTE I 


			
História e testemunhos de um trabalho invisível 


			
	    

	 	
	     
	    	
	    	 

	    		
            Trabalho invisível, 


			«heróis desconhecidos» e emprego 


			precário na «classe dos cuidados» 


			

			Nós somos as pretas, as brasileiras, que não têm direito a contrato nem a escolher os utentes. Nós somos o que sobra. 


			M., ajudante familiar da Santa Casa


			da Misericórdia de Lisboa, 8 de maio de 2019 


			 


			Há dois tipos de profissionais que arriscaram a vida para assegurar a normalidade possível. Um tem grau académico e foi sobre-humanizado à condição de herói (de bata); outro vive no bairro social e foi desumanizado à condição de foco de infeção. 


			Eduardo Basto, junho de 2020 



			 


			Patrícia Brilhante Dias foi, nos meses da primeira vaga da pandemia que se alastrou pelo mundo no início de 2020, uma das pessoas que esteve «na linha da frente» do combate à Covid-19. Dos vários polos do centro hospitalar da capital portuguesa, o Curry Cabral, hospital onde trabalha, foi o escolhido para ficar inteiramente dedicado àquela infeção. Na unidade de cuidados intensivos, Patrícia e os outros elementos da equipa deram tudo por tudo para cuidar dos doentes e salvar vidas. Numa reportagem televisiva realizada a partir do interior da própria unidade,[1] Patrícia e os colegas explicavam à SIC, nesse mês de abril em que Portugal viveu em estado de emergência, como tinham já avisado a família que se preparasse para que não fossem a casa nos dias ou semanas que se seguiriam. No final da peça, a jornalista questiona: «Não me leva a mal se lhe perguntar quanto ganha?» Patrícia responde: «Tiro à volta de 640 euros, 650, anda à volta disso.» 


			Patrícia é apenas uma das 27 mil assistentes operacionais que trabalham nos hospitais públicos em Portugal. Mulheres, na sua esmagadora maioria com um salário que é praticamente o mínimo permitido por lei, muitas vezes intermediadas por empresas prestadoras de serviços, são as assistentes operacionais que asseguram o apoio direto aos doentes, a distribuição de alimentos, o banho e o transporte de pacientes, a desinfeção e a esterilização dos instrumentos utilizados pelos médicos ou a reposição de stocks. No nosso país, como noutros, a consciência da fragilidade humana que a pandemia agudizou estimulou a homenagem dos cidadãos aos profissionais de saúde. Nesses meses em que o confronto com o vírus vitimou tantos milhares de pessoas, o movimento das «palmas à janela», em dia e hora anunciado, aconteceu em vários países. Médicos e enfermeiros tiveram a gratidão pública pelas funções essenciais que desempenham e foram aclamados então como «heróis» e «heroínas» nacionais. Mas esse gesto simbólico de homenagem ter-se-á traduzido num igual reconhecimento de todas as profissões que fazem parte das equipas que prestam os cuidados sanitários e sociais de que a nossa vida depende? 


			 


			«Quem limpa o mundo?» 


			 


			No mesmo hospital que emprega Patrícia trabalha Filomena, de sessenta e um anos, há vinte e cinco a fazer limpezas em unidades de saúde.[2] Apesar de trabalhar no Curry Cabral há mais de seis anos e de satisfazer uma necessidade permanente, continua sem qualquer vínculo ao hospital. Tal como outras 4500 trabalhadoras da limpeza hospitalar em todo o país, Filomena tem um contrato com uma empresa de outsourcing, que a coloca no hospital. O seu salário é de 648 euros, já contando com os 10 euros a mais em relação às outras colegas do setor, por fazer limpezas numa instituição de saúde. O subsídio de risco, que não faz parte do contrato coletivo, mas foi acordado com o hospital, é de 2,70 euros. Naqueles dias do pico da pandemia, o que mais inquietava Filomena e as suas colegas não era tanto os riscos do trabalho que se habituaram a fazer nos turnos de oito horas diárias. Despejar o lixo, lavar o chão, limpar todo o espaço à volta dos doentes, desinfetar as casas de banho, eram tudo tarefas desempenhadas então com equipamentos de proteção especial. O seu receio maior era o de se contaminarem, não no local de trabalho, mas na rua ou nos transportes, e de levarem a infeção para as suas famílias. 


			Não é um acaso que, a somar-se aos baixos salários, estas trabalhadoras sejam também relegadas geograficamente para cidades onde o preço das casas não é, como em Lisboa, incompatível com o que ganham. Cristina, de cinquenta e dois anos, que trabalha na limpeza de empresas, é uma dessas mulheres obrigadas a fazer longas viagens, todas as madrugadas, para chegar ao emprego de manhã. São elas quem enche os autocarros da Vimeca que arrancam da Amadora pelas 05h45, lotados das trabalhadoras que vêm da periferia para limpar os escritórios e os serviços da capital. «Temos de trabalhar, mas como mantemos a distância de outras pessoas se os autocarros vão cheios?», questionava a uma jornalista em plena pandemia.[3] Durante o período das medidas sanitárias mais drásticas, as empresas de transportes cortaram carreiras e a diminuição da oferta conduziu a uma concentração ainda maior, no exíguo espaço do autocarro, de quem tinha de continuar a ir trabalhar. A feminista Françoise Vergès, nascida na ilha da Reunião, um «departamento francês» no meio do Índico, fala, a propósito, de uma «economia da usura»,[4] através da qual o capital e o Estado tratam determinados corpos — as mais das vezes femininos e racializados — como se pudessem ser utilizados, consumidos e expostos à doença. São esses corpos que, condenados ao cansaço e ao esgotamento que tantos testemunhos destas trabalhadoras identificam, são tratados de facto como se a sua saúde e descanso valessem menos que os de outros. 


			Tal como nos hospitais, também nas escolas, nas repartições públicas, nos museus, nos bancos ou nas empresas, há uma espécie de exército feminino da limpeza, constituído em Portugal por cerca de 40 mil pessoas, cujo trabalho, ainda que seja indispensável para que qualquer uma destas instituições funcione, está organizado para ser invisível. Isto é, para ser feito nos bastidores, fisicamente situado nas caves (como acontece com as limpezas dos hospitais), realizado em horários anteriores à abertura ao público das empresas e dos serviços, com circuitos próprios para que — como acontece nos hotéis — se evite ao máximo que trabalhadoras da limpeza e clientes possam cruzar-se. 


			«Quem limpa o mundo?», pergunta ainda Françoise Vergès no seu livro sobre o «feminismo decolonial», no qual chama a atenção para um capitalismo que procura tornar invisível e externalizar (como se não lhe pertencesse) o lixo que produz, do mesmo modo que invisibiliza e externaliza o trabalho das mulheres que limpam esse lixo.[5] Além da sobre-exploração a que estão com frequência sujeitas, Vergès fala do modo como, nas últimas décadas, têm aumentado os riscos a que estão expostas estas trabalhadoras em toda a Europa: produtos de limpeza muitas vezes tóxicos, assédio, doenças esquelético-musculares. Ao analisar a origem de classe e também a forte presença, nomeadamente em França, de mulheres racializadas neste tipo de trabalhos, a autora insiste no caráter estruturalmente desigualitário e no padrão colonial de uma indústria que produz ativamente esta vulnerabilidade laboral. 


			 


			O apoio aos idosos, entre a «economia grisalha»  e a «tragédia inimaginável» nos lares 


			 


			«Quanto mais o trabalho serve para ajudar outros, menos se paga às pessoas que o fazem», comenta o antropólogo britânico David Graeber a propósito das profissões que, em lugar de produzirem objetos de consumo ou de supervisionarem e administrarem o trabalho alheio, se estruturam em torno da manutenção e do cuidado dos outros. 


			Em Portugal, são 756 mil os trabalhadores que ganham o salário mínimo. Entre eles estão algumas das pessoas que não puderam defender-se da pandemia através do confinamento, porque tinham de continuar a garantir que outros, mais vulneráveis, não deixavam de ter os cuidados de que precisavam. É o caso de quem providencia o apoio domiciliário a idosos, ou outras pessoas dependentes, e das que trabalham nos «lares». Apesar de se encontrarem entre as mais expostas durante aquele período, o facto de não estarem em instituições públicas e de não serem profissionais de saúde fez com que, a estas trabalhadoras, os testes e equipamentos de proteção chegassem mais tarde do que aos outros. Nas estruturas residenciais para idosos, nos lares de pessoas portadoras de deficiência, nos serviços de apoio ao domicílio a pessoas acamadas ou dependentes, são dezenas de milhar, na ordem dos 65 mil, os trabalhadores que prestam cuidados.[6] Também estes, como, de resto, os próprios cuidados aos idosos, parecem padecer de uma invisibilidade pública que se tornou ainda mais explícita num momento de crise. Mesmo que, como alerta o relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) publicado em 2018, o setor dos cuidados de longa duração de pessoas idosas e adultos dependentes se conte entre aqueles com um maior potencial de crescimento nos próximos anos. Com efeito, mais 30 milhões de empregos serão criados até 2030 só neste setor, prevê a OIT.[7] São uma parte do que constituirá também, para alguns, um apetitoso nicho de mercado, no quadro da chamada «silver economy», ou «economia grisalha», isto é, a que inclui os bens e serviços consumidos pelas pessoas acima dos cinquenta anos e que, segundo os economistas que se têm dedicado ao tema, como é o caso do grupo Technopolis da Universidade de Oxford, não parará de crescer. A Comissão Europeia faz mesmo o singular exercício de colocar esta economia num ranking comum com as economias das nações soberanas. Se fosse um país, afirma esse estudo da Comissão, de 2018, a «economia grisalha» seria a terceira maior economia do mundo, apenas ultrapassada pelos dois gigantes globais: a China e os Estados Unidos da América.[8] 


			O entusiasmo económico com o negócio em torno dos consumidores «grisalhos» parece contrastar, contudo, com o que aconteceu nos lares de idosos na primeira metade de 2020. A Organização Mundial da Saúde (OMS) falou, a esse propósito, de uma «tragédia humana inimaginável», referindo-se ao facto de metade dos mortos da primeira vaga da pandemia da Covid-19 residir em estabelecimentos de cuidados continuados. «Em toda a região europeia», dizia então Hans Kluge, diretor regional para a Europa desta organização, «os cuidados de longa duração têm sido notoriamente negligenciados».[9] A tragédia vivida nos lares parecia tornar, assim, mais premente o que, aos olhos da OMS, deve ser uma prioridade neste período novo que agora queremos criar: o «investimento na instalação, em cada país, de sistemas de cuidados de longa duração integrados e centrados na pessoa», nos quais a voz dos utentes seja ouvida. A mudança incitada pela OMS não diz respeito, todavia, apenas ao alargamento da oferta, mas ainda às condições dos profissionais dos cuidados destas instituições, a quem Kluge chamou «os heróis desconhecidos da pandemia», «geralmente sobrecarregados, mal remunerados e desprotegidos». 


			Em Portugal, de acordo com os últimos dados, há 7300 respostas institucionais para as pessoas mais velhas, entre lares, apoio domiciliário e centros de dia.[10] A essas respostas somam-se 3500 lares clandestinos, nos quais vivem, calcula-se, cerca de 35 mil pessoas.[11] No total, estaremos então a falar, provavelmente, de um número de residentes em lares que rondará os 150 mil. Sabermos que cuidados recebem, cuidarmos de quem cuida deles, enquadrar os profissionais que operam neste setor quer do ponto de vista da formação quer dos direitos laborais, conhecermos o que se passa nesses espaços protegidos, deve ser uma prioridade. Tal como repensar o próprio modelo desses cuidados. 


			 


			«O melhor é dispensar a empregada doméstica» 


			 


			Não é só nas instituições, mas também em casas privadas, que trabalha quem se dedica ao cuidado. Além das tarefas relacionadas com a limpeza e a confeção de alimentos, as chamadas «empregadas domésticas» são convocadas, com frequência, para a missão de prestarem cuidados pessoais a quem está dependente. Ainda mais que outros, este é um setor onde a informalidade impera. O trabalho doméstico é, de algum modo, a base da pirâmide do trabalho dos cuidados profissionais. Como sublinha a Organização Internacional do Trabalho, «os trabalhadores domésticos experimentam algumas das piores condições de trabalho de todo o setor dos cuidados, sendo particularmente vulneráveis à exploração. Os empregos são notoriamente instáveis e informais na sua natureza, e afetados de forma adversa por uma escassa cobertura da legislação laboral e da proteção social. Além disso, a violência no trabalho é omnipresente no setor do trabalho doméstico».[12] 


			Em Portugal, além da informalidade, as regras e as leis aplicáveis ao chamado serviço doméstico remetem, de facto, estas trabalhadoras para um estatuto de menoridade. Não são enquadradas pela lei geral do trabalho, mas por um regime próprio com direitos e proteção social diminuída: os limites horários são superiores aos dos outros trabalhadores e as regras diferentes no que diz respeito a feriados, ao despedimento e às compensações se o contrato chega ao fim. Do ponto de vista das funções, acumulam-se tarefas de natureza distinta, remetendo todas, contudo, para o conjunto de atividades associadas à reprodução social, estendendo assim para o trabalho assalariado os papéis que, tradicionalmente, se atribuem às mulheres na esfera doméstica: limpeza e arrumação, lavagem e tratamento da roupa, confeção de refeições, assistência, apoio emocional e acompanhamento de pessoas em situação de dependência ou dos filhos menores do empregador. 


			A extrema precariedade desta outra faceta dos cuidados profissionais ficou à vista quando eclodiu a pandemia. Uma revista semanal publicada no mês de março de 2020, continha um artigo com o seguinte título: «Coronavírus: o melhor é dispensar a empregada doméstica.»[13] Ricardo Mexia, presidente da Associação Nacional dos Médicos de Saúde Pública, declarava taxativamente à jornalista: «É importante suspender esse serviço, exceção feita a quem precise mesmo dele.» O epidemiologista considerava que a presença, no espaço doméstico, de alguém vindo de fora enquadrava-se na categoria de «contactos não essenciais», que deveriam, portanto, ser evitados. 


			O facto é que a prestação de cuidados personalizados e os serviços das «empregadas domésticas» foram dos primeiros a ser eliminados quando o primeiro surto da Covid-19 teve lugar. Para isso terá contribuído a vontade das famílias de acatarem as indicações de «distanciamento social» para reduzir os riscos de contágio, bem como a quebra de rendimentos de alguns dos empregadores que recorrem a estes serviços. Mas o que possibilitou que tantas destas trabalhadoras fossem tão facilmente «descartáveis» foi a sua enorme desproteção laboral e social. 


			Isabel é uma dessas trabalhadoras domésticas. À jornalista Margarida Davim, explicou que era ela quem cuidava de um bebé de um ano, sempre sem contrato, e foi através de uma mensagem de telemóvel que os pais da criança a informaram de que tinha sido dispensada: «Dizia que quando a situação estivesse mais calma entravam em contacto comigo. Não sei se isso vai acontecer», explicou. O mesmo receio era partilhado por Maria de Fátima, trabalhadora doméstica e principal cuidadora de uma mulher de setenta e oito anos com uma doença degenerativa. À mesma jornalista, explicou que cuida da sua empregadora todos os dias da semana, desde manhã até ao final da tarde, com um horário que vai com frequência além das oito horas. 


			Lena, moçambicana de trinta e nove anos, contou a sua história a um outro jornal.[14] Em Portugal há doze anos, teve de fazer uma escolha difícil quando a pandemia se intensificou, entre continuar a trabalhar expondo a sua família ao vírus, ou deixar o emprego perdendo o rendimento, essencial para sustentar os quatro filhos. O dilema, resolveu-o com uma solução diferente: deixou os filhos, com idades entre os três e os dezasseis anos, à guarda do ex-marido e mudou-se de Mafra (onde vivia com as crianças) para a casa dos patrões, em Cascais. «Tive de fazer uma opção: ou ficar com os filhos ou vir trabalhar», explicou então. 


			Na história de Lena, é possível reconhecer algumas das dimensões que caracterizam o serviço doméstico assalariado. Em primeiro lugar, é inquestionável que estes empregos acabam por constituir uma extensão do trabalho doméstico, das suas funções e divisões sexuais, com as mulheres a serem a esmagadora maioria a assumi-lo, também quando este se transforma num emprego. Em segundo lugar, é um exemplo daquilo a que Arlie Hoschield chamou «globalização dos cuidados»,[15] isto é, dos grandes movimentos migratórios que acentuam a atribuição destas tarefas, nos países do Norte global, a mulheres migrantes dos países do Sul. Através desta reestruturação da divisão internacional do trabalho por via dos cuidados, a libertação das mulheres da classe média dos países do Norte em relação a uma parte do trabalho doméstico fez-se, em larga medida, por via do assalariamento de outras mulheres, muitas vezes migrantes, cujo trabalho tem um custo que pode ser suportado pelo salário daquelas. Assim, não se produziu uma mudança do paradigma da divisão sexual do trabalho doméstico dentro da própria família, com uma partilha das tarefas entre homens e mulheres e um maior equilíbrio entre o emprego fora de casa e o trabalho dentro dela, mas o assalariamento de outras mulheres para ocuparem o mesmo papel, agora de forma assalariada. De facto, a contratação destas trabalhadoras desempenha até um determinante efeito suavizador dos conflitos domésticos, preservando, contudo, a substância cultural que produz uma distribuição desigual destes trabalhos. Percebe-se, pois, como o aumento da participação feminina no mundo do trabalho assalariado pode coexistir, como sublinha o sociólogo Manuel Abrantes «com uma ideologia de divisão do trabalho que mantém a esfera doméstica como feminina e o trabalho remunerado como masculino».[16] Por último, a história de Lena evidencia o quanto o assalariamento das tarefas domésticas — que ocorre pelo facto de «grupos sociais com mais recursos terem o poder económico de externalizar o trabalho de cuidados não pagos para outra população com menos meios económicos»[17] — se fez de um modo extremamente precário, quer do ponto de vista das remunerações, quer em termos de proteção social. A escolha de Lena, entre cuidar da própria família, perdendo todo o rendimento, ou cuidar da família da patroa, mantendo o rendimento mas ficando apartada dos filhos, resulta em exclusivo do facto de não poder beneficiar da licença aplicável aos trabalhadores com contrato e descontos no regime geral de segurança social, dada a informalidade da sua situação laboral. 


			É certo que as trabalhadoras do serviço doméstico têm um regime de proteção social que as abrange, mas é uma proteção extremamente limitada: quase todas as trabalhadoras deste setor que têm contrato fazem as suas contribuições para a Segurança Social com base no valor mínimo possível, do Indexante de Apoios Sociais (que, em 2020, é de 438,81 euros), o chamado valor «convencionado». Isto significa que as prestações que recebem são uma proporção deste valor, o que as coloca com um rendimento claramente abaixo do limiar de pobreza, mesmo nos poucos casos em que conseguem aceder a prestações sociais. Só que o regime de proteção social, tal como está concebido, exclui na prática as «empregadas domésticas» do acesso ao subsídio de desemprego, mesmo quando descontam para a Segurança Social, pois exige-lhes para o efeito que tenham um contrato a tempo inteiro e descontem pelo valor real. Ora, segundo dados oficiais, a maioria destas trabalhadoras (98% mulheres) declara trabalhar a tempo parcial. Somando-se estas àquelas regras, já de si muito limitativas, o resultado é a informalidade. Uma parte das cerca de 100 mil trabalhadoras domésticas que se calcula existirem em Portugal — porventura metade — não tem contrato nem faz descontos (eram um pouco mais de 50 mil as que se encontravam formalizadas em 2020). No contexto da pandemia, este facto ficou demonstrado pelo número de pessoas que foram abrangidas pelas medidas explicitamente previstas para quem estava registado como trabalhador do serviço doméstico na Segurança Social: a esmagadora maioria só teve acesso às medidas de acompanhamento a filhos devido ao encerramento das escolas. Das 13 mil trabalhadoras que terão ficado sem emprego, apenas 900 tiveram apoio. Todas as outras ficaram, assim, à mercê da boa vontade dos seus patrões. 


			 


			A «classe dos cuidados»  


			contra as ocupações inúteis 


			 


			Analisando a evolução do emprego no Reino Unido, o antropólogo David Graeber chama a atenção para o aumento de dois tipos de trabalhos que, no seu entendimento, correspondem a lógicas distintas e conflituantes. Uns são os trabalhos relacionados com o cuidado de outras pessoas, com a manutenção da nossa vida, humana ou natural. Com exceções — como os médicos —, estas profissões do cuidado são em geral mal remuneradas e pouco valorizadas socialmente, mas costumam ter um sentido para quem as exerce: a perceção de acrescentar algo de positivo e útil aos outros, de produzir um benefício social. À outra categoria, o antropólogo chama «empregos de merda», dada a sua inutilidade, de acordo com o sentimento das próprias pessoas que os desempenham, insistentemente entrevistadas por Graeber. Nestes empregos, ligados sobretudo ao aumento da burocracia administrativa das organizações e ao florescimento do sistema financeiro, multiplicam-se reuniões inúteis, tempo consumido a responder a e-mails e a gerir redes sociais, atividades improdutivas de supervisão e tarefas essencialmente performativas destinadas a autojustificar a função e a fingir que se «está a trabalhar». Os «empregos de merda» são, no entender do antropólogo inglês, aqueles nos quais «o executor pensa secretamente que a sua atividade ou é completamente destituída de sentido, ou não produz nada. E também considera que, se aquele emprego desaparecesse, o mundo poderia inclusive converter-se num lugar melhor. Mas o trabalhador não pode admitir isso — daí o elemento de merda».[18] 


			Para confirmar a sua teoria sobre a inutilidade social destes empregos, Graeber chama a atenção para a lista de profissões que o Governo britânico publicou como sendo socialmente necessárias e sistemicamente relevantes aquando da pandemia e das medidas de confinamento, no primeiro trimestre de 2020. «A lista chama a atenção pela incrível ausência de consultores de gestão e de administradores de fundos de investimento! Aqueles que mais dinheiro ganham, nem aparecem», observou.[19] 


			A crítica de Graeber tem um alvo — estas «ocupações inúteis». Mas o seu objetivo é também o de estabelecer um contraste entre estas e aquilo a que chama «classe dos cuidados». Para ele, a classe trabalhadora sempre se baseou, na sua maioria, em pessoas que cuidam de outras. «Mesmo nos tempos de Karl Marx e Charles Dickens», argumenta, «os bairros da classe trabalhadora abrigavam muito mais empregadas domésticas, engraxadores, lixeiros, cozinheiras, enfermeiras, motoristas, professores, prostitutas e vendedores ambulantes do que empregados em minas de carvão, fábricas têxteis ou fundições de ferro».[20] Assim, o importante seria reimaginar o que é a classe trabalhadora abandonando a ideia distorcida de que esta é constituída sobretudo por pessoas que produzem coisas, redefinindo-a a partir de todas as atividades de manutenção da vida e de cuidado dos outros. Trata-se, para Graeber, de «sair do paradigma da produção e do consumo», substituindo estes dois conceitos pelas ideias «do cuidado e da liberdade», que não excluem a produção de bens (alimentos, estradas, transportes…) mas que a submetem às necessidades sociais. O antropólogo sublinha também a importância política de repensar a teoria do valor (pilar da análise económica marxista) a partir dos cuidados e as representações da classe trabalhadora a partir da condição laboral de todas estas pessoas, sobretudo mulheres — e muitas migrantes e negras — cujo trabalho é «tomar conta dos outros seres humanos, das plantas e dos animais». Um trabalho «cujo objetivo é manter e aumentar a liberdade dos outros», e cujas profissões, ao contrário da produção industrial de mercadorias ou da expansão do setor financeiro, podem aumentar exponencialmente sem que isso traga qualquer prejuízo aos cidadãos ou ao planeta. 


			A tendência identificada por Graeber, concorde-se ou não com a sua interpretação, não parece acontecer apenas no Reino Unido. Se olharmos para os dados do Relatório Único que as empresas e instituições estão obrigadas a preencher no nosso país, temos um retrato de como se distribuem, em Portugal, os trabalhadores por conta de outrem do setor privado. Os três setores numericamente mais importantes da nossa economia são o das «indústrias transformadoras», que abrange cerca de 650 mil pessoas (cerca de 12% da população empregada, ou 16% dos trabalhadores por conta de outrem); seguido do das designadas «atividades administrativas e serviços de apoio» (categoria na qual se incluem algumas das ocupações identificadas por Graeber como «inúteis», mas também funções que poderiam caber no grupo dos «cuidados»), com 270 mil trabalhadores; e, em terceiro lugar, o setor das «atividades de saúde humana e apoio social», com cerca de 250 mil trabalhadores, onde se inclui a maior parte dos profissionais dos cuidados de que temos vindo a falar. 


			Analisando o crescimento do emprego nos últimos anos, é interessante perceber a tendência. Entre 2013 e 2018, o setor do alojamento e da restauração foi o que mais emprego por conta de outrem criou, aumentando em cerca de 45% (mais 75 mil empregos nesse período de cinco anos), tendo o da indústria transformadora perdido peso no volume total de emprego, mesmo crescendo em termos absolutos. Mas os dados do Instituto Nacional de Estatística relativos ao ano de 2019, divulgados já em 2020, apontam para um perfil de criação de emprego cada vez mais centrado nas «atividades de saúde humana e apoio social», nas quais localizaríamos muita da «economia dos cuidados». Os 46 400 empregos líquidos criados em 2019 concentraram-se mais nas mulheres dos que nos homens, sobretudo na faixa entre os quarenta e cinco e os sessenta e quatro anos (o que é uma tendência ainda a carecer de explicação), e foram maioritariamente da área dos serviços e, dentro destes, do setor da «saúde humana e do apoio social». Estaremos a caminhar, assim, para uma centralidade ainda maior da «classe dos cuidados»? 


			 


			Para uma conceção ampla de cuidados 
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